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Inexiste o alegado direito liquido e certo dos Impetrantes tendo 
em vista que, os limites da Reserva Ind1gena Parabubure incidem em terras ~e 
posse imemorial dos índios Xavante, cujo dominio e, indiscutivelmente, da Uniã~ 
confonne dispõe o art .: 49, item IV da Constituição Federal. 

Demais, conforme afirmam os Impetrantes, as suas alegadas 
priedades tiveram origem em tTtulos expedidos pelo Governo do Estado de 
Grosso. 

pro­ 
Mato 

Entretanto, mencionados titulas incidiam, con:o incidem, em ter­ 
ras destinadas aos indios Xavante e, em assim sendo, não poderiam ser alienadas 
face ã proteção constitucional. 

. Ainda mais, se referidas terras fossem do dominio do Estado, ad 
- - nao argumentandum, para alienâ-las teria de proceder a discriminatoria, o que 

ocorreu~ de acordo com a Lei nQ 3.081, de 22 de dezembro de 1959 que, ao 
lar o processo nâs· ações discriminatõrias de terras püblicas, dispõe: 

) 

regu- 

.. "Art. 19 - Compete i União,-aos Estados e Municlpios, 
a ação discriminatõria, para deslinde das terras de 
seus dominios, inclusive das terras situadas nas zonas 
indispensãveis ã defesa do Pais, a que aludem o artigo 
180 da Constituição Federal e a Lei 2.597,de 12/9/55. 
O processo consta rã de três fases: a preliminar, de 
chamamento ã instância e exibição dos titulas de. pro­ 
priedad~; a contenciosa que finaliza pelo julgamento 
do dominio e a demarcat6ria.11 

....................................................... . . . . . . •. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
"Art. 10 - A sentença definitiva e a homologat5ria da 
demarceção serão transcritas no registro piibl ico de 
imõveis da comarca, com arquivamento de urna via do me­ 
morial topogrãfico. Desde então, poderã ·a administra­ 
ção piib l ica d is por das terras apuradas, nos casos e 
formas que a Lei prescrever.º 

Em verdade, os lmpetrantes em nenhum momento detiveram a posse 
mansa e pacifica posto que, nas oportunidades em que anteriormente foram fixa- 
dos os limites da Reserva Indígena Couto Magalhães e do Posto Indigena Kuluen_ef _ 
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atualmente incluldos na Reserva Indígena Parabubure, os índios Xavante protes- 
taram e assumiram posições belicosas no sentido de defenderem as suas 
que diziam estarem sendo tomadas pelos não-índios. 

terras 

Os fatos que envolvem o problema, possivelmente não podem ser 
apreciados em Mandado.de Segurança, por constituirem matéria de alta indagação 
juridica, mesmo porque, não obstante as alegações dos Impetrantes, não exibiram 
provas concretas de estarem suas alegadas propriedades atingidas pelos limites . 
fixados pelo ato impugnado. 

Mesmo que assim o fizessem, esbarrariam diante do art. 198 
Constituição Federal que dispõe: 

da 

. - . -:.. - . --. --=- - -· 

11Art. 198 - As terras habitadas pelos silvíco­ 
las são inalienãveis nos termos que a lei federal de­ 
tenninar, a eles cabendo a sua posse permanente e fi­ 
cando reconhecido o seu direito ao usufruto exclusivo 
das riquezas naturais e de todas as utilidades nelas 
existentes. 

§ 19 - Fjcam declaradas a nulidade e a extin­ 
ção dos efeitos juridicos d~ qualquer natureza que te­ 
nham por objeto o domínio, a posse ou a ocupação de 
terras habitadas pelos silv1colas. 

§ 2Q - A nulidade e extinção de que trata o 
parigrafo anterior não dio aos ocupantes direito a 
qualquer ação ou indenização contra a União e a Funda­ 
ção Nacional do Tndio." 

/, 
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OS FATOS 

Os fatos que culminaram com a expedição do Decreto nQ 84.337, de 
21 de dezembro de 1979, ora impugnado, estão contidos na Exposição de Motivos 
do Ministro do Interior, onde se lê: 

11Tenho a honra de encaminhar ã elevada conside­ 
ração de Vossa Excelência o projeto de decreto,em ane­ 
xo, estabelecendo os limites e a localização da ãrea 
de terra a ser destinada ã comunidade Xavante que ha­ 
bita os vales dos Rios Couto Magalhies e Culuene, no 
Municipio de Barra do Garça, Estado de Mato Grosso, e 
que serã denominada Reserva lnd1gena PARABUBURE. 

A presente proposta reune o atuál Posto Ind1- 
gena Culuene e a Reserva Indigena Couto Magalhães,aten 
dendo a uma antiga e justa aspiração daqueles aborige::­ 
nes. 

lizados 
A histõria registra pressões armadas de civi­ 
contra estes silvicolas desde 1887. intensifi- _ : 
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cadas particularmente, apõs sua contactação em 1946 e 
a instalação da Base João Alberto (atual cidade de Xa­ 
vantina) pela extinta [undação Bras~l Centr!l· N~ d~­ 
cada de 50, esta pressao tornou-se tnsuportãve l , ,Q.Cor­ 
rendo, então, escaramuças e ataques armados em larga 
escala> combinados com a utilização de agentes biolõ- 
gicos. ' 

Acossados pelas doenças, pela fome e pela vio­ 
lência, os indios foram obrigados aabandonar a região 
e buscar abrigo junto ãs missões religiosas e aos pos­ 
tos do antigo Serviço de Proteção aos lndios. Em 1955, 

· os indios da aldeia ONHINUTURE refugiaram-se no Posto 
Ind1gena Simão Lopes; em 1957, os de PARABUBURE fugi­ 
ram para a missão de Sangradouro; em 1956/1958, os de 
WEDETE DE' PP\ e RITU~1AWE asilaram-se na Missão de Me­ 
rure; em 1958/1959, os de PARAWANHA1 RADZE acoutaram-se 
em São Marcos, ficando o vale> dessa forma, inteira­ 
mente aberto ã instalação dos civilizados. 

r imperioso destacar que o abandono temporãrio 
da ãrea pelos Xavantes deveu-se a três razões funda­ 
mentais: 

a cura das doenças 
- o preparo de uma geração nos hãbitos ecos­ 

tumes dos civilizados; 
a busca de armas e de remédios. 

Em 1964, os silvTcolas iniciaram o regresso ãs 
suas plagas originais. O primeiro grupo, liderado por 
BENEDITO LOAZO, fundou a aldiea de Couto Magalhães, em 
terras tituladas pelo Governo de Mato Grosso a parti­ 
culares. A este, seguiram-se outros grupos, aumentando 
a população indlgena e criando novas aldeias. O retor­ 
no Xavante encontrou o vale dividido e loteado pelo 
governo estadual. Diversas tentativas foram realizadas 
para delimitar a ãrea destinada aos abor1genes, poden­ 
do ser citados os Decretos numeras 65.212 (23.09.69), 
65.405 {13.10.69), 75.426 (27.02.75) e a Portaria 
MINTER nQ 1.104 (19.04.72), que, entretanto, tiveram 
vida efêmera, pois não atendiam ã aspiração da comuni­ 
dade indígena. 

·, (j ,_.... 

\ 

(. . ~ ... 

Este ligei~~ retrospecto> Senhor Presidente, 
objetivou proporcionar a Vossa Excel~ncia uma visão 
dos fatos e da justiça da medida ora proposta. O proje­ 
to de decreto, cujo texto tenho a honra de submeter i 
sua elevada apreciação, servirã para: 

- reparar injustiças hist5ricas; 
- assegurar, iquelas comunidades,uma base ter- 

ritorial justa para sua sobrevivência cultu­ 
ral e flsica;_ 

- reafirmar a pol1tica indigenista de seu go­ 
verno; 

- atender as naturais aspirações daqueles abo­ 
r1genes; 

- atender ãs necessidades atuais 
grupo indTgena; e 

e futuras do 

'WY1 
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- propiciar meios para a integração progres­ 
siva e harmoniosa ã comunhão nacional. 

Cabe ressaltar, ainda, os seguintes fatos in- 
contestãveis: -~ 

- o grupo ind1gena pré-existiu ao civiliza.do; 
- a região era seu habitat imemorial; 
- o clã Xavante foi expulso da ãrea por pres- 

são armada e biolõgica; 
- a ãrea pretendida e fração da anteriormente 

utilizada pela comunidade; 
- a diretriz de Vossa Excelência para o trato 

da ma teria; 
- o capitulado em Convenções Internacionais re­ 

ferendadas pelo Brasil; e 
- o disposto na Carta Magna e na leghlação 

pertinente. 
Os limites, ora propostos, constituem-se em 

sua maior parte de cursos de ãgua - perenes ou não - 
facilitando a visualização fisica, a identificação e a 
vigilância, alem de diminuir, sobremodo, os custos de 
demarcação e futura aviventação. As linhas secas ligam 
basicamente as cabeceiras dos rios e delimitam uma pe­ 
quena porção a leste do Rio Felipe, somente mantida 
por jã estar caracterizada em outros instrumentos como 
ãrea indigena e de posse da comunidade. 

De forma -geral, a ãrea selecionada apresenta 
os seguintes limites: 

Norte - Cõrrego Xavante, Cõrrego Jacu, Ribei­ 
rão Piranhas e Ribeirêi>Pedra Preta. 

... 

' - Cõrrego Para1so, Cõrrego dos Patos e 
uma serie de igarapés sem nome(afluen­ 
tes e subafluentes do Cõrrego Aldeia e 
du Ribeirão Felipe). 

Leste - Rio Couto Mag~lhães e Ribeirão Felipe. 
Oeste - Rio Culuene e Cõrrego Para1so. 
A denominação proposta - Reserva Indigena 

PARABUBURE - visa ã preservação da memõria das tra­ 
dições da Comunidade Xavante. 

Caso Vossa Excelincia aprove o projeto de de­ 
creto, em anexo, serão tomadas, em seguidai diversas 
providências a cargo de õrgãos governamentais, que te­ 
rão, entre outras, as seguintes atribuições: 

a} O Minist~rio do Interior e o Minist~rio da 
Agricultura: 

- apoiar as ações decorrentes em pessoal, 
materiol e numerãrio • 

bJ O Instituto Nacional de Colonização e Re­ 
forma Agraria (INCRA}: 

- relacionar as fam1lias existentes no no­ 
vo perimetro (em cooperação com a FUNAI ); 

r,11v · 
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analisar os títulos de propriedade; 
- avaliar as benfeitorias existentes :. nas 

posses e propriedades (em cooperaçãa~com 
a FUNAI); 
levantar a existência de familias volun­ 
tãrias para relocação (em cooperação com 
a FUNAI); 
propor outras ãreas para assentamento de 
posseiros e sitiantes retirados; 
propor outras ãreas para negociar,se ne­ 
cessãrio, com fazendeiros retirados; 
proceder aos reassentamentos. 

e) A Fundação Nacional do lndio (FUN~I): 
- cooperar com o INCRA no relacionamento 

das familias existentes no novo perime­ 
tro; 

- cooperar com o INCRA na avaliação de 
benfeitorias; 
cooperar com o INCRA no levantamento de 
familias voluntãrias para a relocação; 

- anular todas as certidões negativas con­ 
cedidas dentro da ãrea; 

- proibir o inicio de novas plantações,per 
mitindo apenas a colheita das existente~ 

- exercer o poder de polica, conforme es­ 
belece a Lei nQ 6001/73~ para o fiel 
cumprimento de suas decisões; 

- tomar as medidas legais hãbeis para rein 
tegrar-se na posse da ãrea; 

- mandar demarcar de imediato a Reserva. 
d) O Banco do Brasil S.A: 

- prestar apoie crediticio nece~sãrio ao 
assentamento dos retirados da ãrea; 

- reexaminar os financiamentos jã concedi­ 
dos a propriedades na ãrea, objetivando 
recompor os esquemas de pagamento se­ 
gundo a rentabilidade das explorações a 
desenvolver nos imõveis de reassentamen­ 
to. 

Esses os motivos, Senhor Presidente, do proje­ 
to de decreto, em an~xo, que submeto~ decisão final 
de Vossa Excelência. 

Queira aceitar os protestos do meu mais pro­ 
fundo respeito. 

r.' 

Mãrio David Andreazza" 

Vale ressaltar que, para a proposta de criação da· Reserva lndi­ 
gena Parabubure~ foram procedidos meticulosos estudos por parte de tecnicos,in­ 
clusive do Conselho de Segurança Nacional, que, atravês do Estudo nQ 20/3~SC/79 
(doe. anexo) finalizaram pela necessidade de restituir aos silvicolas o que de 
direito deveria jã I hes pertencer. tyf J'1f . 
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Rubrica 

Oportuno esclarecer que os limites da Reserva Indlgena Couto Ma­ 
galhães, incluida na Reserva Indigena Parabubure pelo Decreto nQ 84.337, de- 21 
de dezembro de 1979, constam do Decreto n9 75.426, de 27 de fevereiro de 1975, 
cuja cõpia estã anexada ã presente. 

: 

Assim, com fundamento no art. 49, item IV, e 198, da Constitui­ 
ção, bem como no Titulo III da Lei nQ 6.001, de 19 de dezembro de 1973, a Pre­ 
sidência da Republica sentiu a imperiosa necess·idade de expedir o Decreto n9 . 
84.337, de 21 de dezembro de 1979. 

solicitado. 
São estas as informações que temos a prestar em atendimento ao 

;/ / /. ~~,-L "-tt~( 
Jolo(éARLOS NOBRÉ DA;, VEIGA 
j President 
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